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"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
estabelecimentos de matiler uni 

exemplar do Código de Proteção e 
Defesa do Direito do Consumidor 
para consulta e dá outras 
providências" 

ETO DE LEI N" 

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 

Art. 1" - Os estabelecimentos comerciais ~terão um exemplar tlo Código de Proteção e 
Ddesa do Direito do Consumidor, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, disponível 
para consulta. 

■;> único - O exemplar a que se refere o "caput" deverá estar exposto em local visível e de 

fácil acesso para o consumidor. 

Art. 2' - Os estabelecimentos, ficarão obrigados afixar placa junto ao caixa, em local 
visível e de fácil leitura, com os seguintes dizeres: 

"Este estabelecimento possui exemplar do Código de ProWY[PbaSAINK.M.5407"Wor, 
- 

Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990, dispo dvel para consulta". 

1 3 ABR 2010 

Art" 3" - O descumprimento do disposto nesta Lei sujei a o esIgãeUmento infra or às 

- notificação de advertência para sanar a irregularidade no prazo de quinze dias, 

na primeira infração; 
11 - multa de R$ 1.500,00 (um quinhentos reais), após o prazo previsto no inciso I, 
persistir a irregularidade nos 30 (trinta) dias subseqüentes,.. 

• • 

segrrintes penalidades: 
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A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 

Art. 1" - Os estabelecimentos comerciais manterão um exemplar do Código de Proteção e 
Dtfesa do Direito do Consumidor, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, disponível 

para consulta. 

único - O exemplar a que se refere o "capta" deverá estar exposto em local visível e de 

fácil acesso para o consumidor. 

Ari. 2 0  - Os estabelecimentos, ficarão obrigados afixar placa junto ao caixa, em local 

visível e de fácil leitura, com os seguintes dizeres: 

riewarme amemmee. 

-Este estabelecimento possui exemplar do Código de Pro!  n idiff)gfflatC4007 (for, 

Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, dispo ível para consulta". 

13 ABR 2010 

A r!" 3 0  - O descumprimento do disposto nesta Lei sujei a o estgtecime
4

nto infra .or às 

- notificação de advertência para sanar a irregularidade no prazo de quinze dias, 

na primeira infração; 
11 - multa de RS 1.500,00 (um quinhentos reais), após o prazo previsto no inciso I, 

persistir a irregularidade nos 30 (trinta) dias subseqüentes;. 

seguintes penalidades: 

• • 
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§ 1" —Considera-se reincidência o cometimento da mesma infração a cada período de 30 
(trinta) dias após aplicação da multa prevista no inciso II. 

§ 2' - O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
— IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, 
será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 

'irl. 4" - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a 
comi/ar da data de sua publicação. 

Art. 5"- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das •ssões, 

- 

Ltdi  Ur, TONI° 
■ e •ador 

• • 



JUSTIFICATIVA 
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Folha n°__o_3...__go proc. 
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05f. 0.4;',.. 

No dia 11/03/1991 entrou em vigência no Brasil o Código de Defesa do 
Consumidor, que representou e representa uma significativa evolução nas relações 
comerciais existentes em nossa sociedade. 

O Código de Proteção e Defesa do Consumidor é um instrumento jurídico que 
regula as relações de consumo de produtos e serviços. 

Os principais benefícios do Código do Consumidor foi o maior grau de 
exigência por parte dos consumidores, que obrigou as empresas a melhorarem os 
serviços de pré e pós-venda. No entanto, ainda são freqüentes as ocorrências de fatos 
lesivos aos consumidores, deixando claro que ainda existe distante entre as relações. 

Assim existe hoje urna preocupação maior com a qualidade do produto que se 
estará colocando à disposição do consumidor, contudo, grande parcela da população 
ainda permanece alheia a seus direitos. 

Conhecer o Código de Proteção e Defesa do Consumidor é o primeiro passo para 
usufruir as garantias preconizadas pela Lei. 

A presente proposta possui o escopo de assegurar que essa importante ferramenta 
esteja à disposição da população, especialmente nos locais e momentos em que se 
processam as relações de consumo, para sanar dúvidas e afastar situações que possam 
induzir o consumidor a erro. 

Mos motivos exposto, a matéria ora tratada apresenta-se de relevante e inequívoco 
interesse público, o que a faz merecedora do apoio dos nobres Vereadores desta 
Edilidade para sua aprovação. • • 
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CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0128/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, art. 5°, XXXII, que dispõe que o Estado promoverá, na forma 
da lei, a defesa do consumidor, e art. 24, caput, que dispõe competir à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: H V — produção e 
consumo, quem em seu § 1 0, dispõe que no âmbito da legislação concorrente, a 
competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, e em seu § 2°, 
estabelece que a competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 
competência suplementar dos Estados; 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências, em seu art. 55, estabelece que a União os 
Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de  
atuação administrativa, baixarão normas  relativas ao [...] consumo de produtos e 
serviços, e no respectivo § 1°, que a União, os Estados, o Distrito Federal e os  
Municípios fiscalizarão e controlarão  1.1 o mercado de consumo [...], em seu art. 56, I, 
prevê a aplicação de multa nas infrações administrativas ao CDC, graduada de acordo 
com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 
fornecedor, aplicada mediante procedimento administrativo, que terá variação entre 
duzentas e três milhões de UFIR's, ou índice equivalente que venha a substituí-lo (art. 
57, caput e parágrafo único); 

- Decreto Federal n° 2.181, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a organização 

1111 do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor SNDC, estabelece as normas gerais 
de aplicação das sanções administrativas previstas na Lei n° 8.078, de 11 de setembro 
de 1990, revoga o Decreto n° 861, de 9 de julho de 1993, e dá outras providências, 
que estabelece competir ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor — 
DPDC, subordinado à Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, 
planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção e 
defesa do consumidor (art. 3°, I), a qual será integrada pelos órgãos municipais de 
defesa do consumidor (art. 2°), com a competência de fiscalizar as relações de 
consumo (art. 9°); 

- Lei Municipal n° 9.638, de 4 de abril de 1983, que dispõe sobre a criação da 
"Comissão Municipal de Defesa do Consumidor", e dá outras providências, 
parcialmente revogada implicitamente pela Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 
1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor; 

- Decreto Municipal n° 29.590, que institui o Programa Municipal de Defesa do 
Consumidor, e dá outras providências, parcialmente revogado implicitamente pelo 
Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000; 

RP, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Adela Duarte Alv rez 
Procuradora Supervisora do Setor de Pág. e A álise Prévia 

OAB/SP 118.851 	ki 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o 
funcionamento do Setor de Proteção e Defesa do Consumidor do Município de São 
Paulo — PROCON MUNICIPAL, e dá outras providências, ao qual compete coordenar ,  

articular, integrar e fiscalizar a política municipal de defesa dos direitos e interesses do  
consumidor  no Município de São Paulo (art. 1°) e sugerir e integrar campanhas de  
esclarecimento à comunidade com vistas a conscientizacão do consumidor, em  
matéria de direitos, interesses e garantias  (art. 2°, IV), articular-se com os órgãos  
federais e estaduais específicos obietivando a fiscalização do cumprimento das  
normas que objetivam a proteção do consumidor  (art. 2°, V), fiscalizar as relações de 
consumo  (art. 2°, XV) e apurar e punir nos termos do art. 5° e seguintes do Decreto 
Federal n° 2.181/97, as infrações previstas na Lei Federal n° 8.078/90 e demais 
normas correlatas. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da Repúb ica 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Texto compilado  

Mensagem de veto 	
Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

Regulamento  

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

1110 	TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPITULO l 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5 0 , inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 

*serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPITULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

consumo, 	atendido3 os seguintes princípios: 

Art. 4 0  A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 
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II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual de juros; 

III - acréscimos legalmente previstos; 

IV - número e periodicidade das prestações; 

V - soma total a pagar, com e sem financiamento. 

§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão ser 
superiores a dois por cento do valor da prestação.(Redação dada pela Lei n° 9.298, de 1°.8.1996)  

§ 2° É assegurado ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, mediante 
redução proporcional dos juros e demais acréscimos. 

§ 30  (Vetado).  

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou imóveis mediante pagamento em prestações, 
• bem como nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de pleno direito as cláusulas que 

estabeleçam a perda total das prestações pagas em benefício do credor que, em razão do inadimplemento, 
pleitear a resolução do contrato e a retomada do produto alienado. 

§ 1° (Vetado).  

§ 2° Nos contratos do sistema de consórcio de produtos duráveis, a compensação ou a restituição das 
parcelas quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da vantagem econômica auferida com a 
fruição, os prejuízos que o desistente ou inadimplente causar ao grupo. 

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo serão expressos em moeda corrente nacional. 

SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão 

Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham sido aprovadas pela autoridade 
competente ou estabelecidas. unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou serviços, sem que o 
consumidor possa discutir ou modificar substancialmente seu conteúdo. 

011, 	§ 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato. 

§ 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula resolutória, desde que a alternativa, cabendo a 
escolha ao consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo anterior. 

§ 32  Os contratos de adesão escritos serão redigidos em termos claros e com caracteres ostensivos e 
legíveis, cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo 
consumidor. (Redação dada pela n° 11.785, de 2008)  

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor deverão ser redigidas com 
destaque, permitindo sua imediata e fácil compreensão. 

§ 5 0  (Vetado) 

CAPITULO VII 
Das Sanções Administrativas 
(Vide Lei n° 8.656, de 1993)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 	 4/5/2010 
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Pz'oc. -N° a'afi".  Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e nas suas .re 	 re  
produtos e serviços. 	 RF. 11.207  
de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuiM-2erCeírt~ 	uesCde: 

J 4 

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a prod ão, 
industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da 
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as 
normas que se fizerem necessárias. 

§ 2° (Vetado). 

§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais com atribuições para fiscalizar e 
controlar o mercado de consumo manterão comissões permanentes para elaboração, revisão e atualização 
das normas referidas no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores e fornecedores. 

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações aos fornecedores para que, sob pena de 
desobediência, prestem informações sobre questões de interesse do consumidor, resguardado o segredo 
industrial. 

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumidor ficam sujeitas, conforme o caso, às 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das definidas em normas 

0111 específicas: 

1- multa; 

II - apreensão do produto; 

III - inutilização do produto; 

IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 

V - proibição de fabricação do produto; 

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviço; 

VII - suspensão temporária de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

• 	IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

XII - imposição de contrapropaganda. 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade administrativa, no 
âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, inclusive por medida cautelar, 
antecedente ou incidente de procedimento administrativo. 

revertendo para o fundo dc que trota a Lci n° 7.347, de 24 do julho dc 1985, sendo a infração ou dano dc 

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a vantagem auferida e a 
condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante procedimento administrativo, revertendo para o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm 
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União, ourpara:,os-Furidos 
dada pela trtNt6rded , _ 	.207 	- 

ues 

L8078 

Fundo de que trata a Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à 
estaduais ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos. (Redação 
21.5.1993) 

• 

Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior a três milhões e 
vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei n° 8.703. de 6.9.1993)  

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de proibição de fabricação de produtos, de 
suspensão do fornecimento de produto ou serviço, de cassação do registro do produto e revogação da 
concessão ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou de qualidade por inadequação 
ou insegurança do produto ou serviço. 

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de interdição e de suspensão temporária da 
atividade, bem como a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante procedimento administrativo, 
assegurada ampla defesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de maior gravidade 
previstas neste código e na legislação de consumo. 

§ 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à concessionária de serviço público, quando violar 
obrigação legal ou contratual. 

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada sempre que as circunstâncias de fato 
desaconselharem a cassação de licença, a interdição ou suspensão da atividade. 

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a imposição de penalidade administrativa, não haverá 
reincidência até o trânsito em julgado da sentença. 

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será cominada quando o fornecedor incorrer na prática de 
publicidade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus parágrafos, sempre às expensas do infrator. 

§ 1° A contrapropaganda será divulgada pelo responsável da mesma forma, freqüência e dimensão e, 
preferencialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de forma capaz de desfazer o malefício da 
publicidade enganosa ou abusiva. 

§ 2° (Vetado) 

§ 3° (Vetado).  

TÍTULO II 
Das Infrações Penais 

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de consumo previstas neste código, sem prejuízo do 
disposto no Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos artigos seguintes. 

Art. 62. (Vetado).  

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a nocividade ou periculosidade de produtos, nas 
embalagens, nos invólucros, recipientes ou publicidade: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de alertar, mediante recomendações escritas ostensivas, 
sobre a periculosidade do serviço a ser prestado. 

§ 2° Se o crime é culposo: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competente e aos consumidores a nocividade ou 
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r--oEha 
periculosidade de produtos cujo conhecimento seja posterior à sua coloca ção no mpregoN0  

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa. 	 Ts Djari,e R 
RF. 11.207 

Parág rafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de retirar do mercado 
quando determinado pela autoridade competente, os produtos nocivos ou peri gosos, na form 

Art. 65. Executar servi ço de alto g rau de periculosidade, contrariando determina ção de autoridade 
competente: 

Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa. 

Parágrafo único. As penas deste arti go são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à lesão 
corporal e à morte. 

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou en ganosa, ou omitir informação relevante sobre a natureza, 
característica, qualidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, pre ço ou garantia de produtos 
ou serviços: 

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa. 

§ 1. Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a oferta. 

§ 2° Se o crime é culposo; 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 67. Fazer ou promover publicidade q ue sabe ou deveria saber ser en ganosa ou abusiva: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Parág rafo único. (Vetado).  

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a 
se comportar de forma prejudicial ou peri gosa a sua saúde ou segurança: 

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa: 

• 	
Parág rafo único. (Vetado).  

Art. 69. Deixar de organizar dados fálicos, técnicos e científicos que dão base à publicidade: 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 70. Empre gar na reparação de produtos, peça ou componentes de reposi ção usados, sem 
autorização do consumidor: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Art. 71. Utilizar, na cobran ça de dívidas, de amea ça, coação, constran g imento físico ou moral, 
afirmações falsas incorretas ou en ganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, 
injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer: 

Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 

Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor às informa ções que sobre ele constem em 
cadastros, banco de dados, fichas e re gistros: 

Pena Detenção de seis meses a um ano ou multa. 

mtnimp 

LMtamente 
-reste arti go. 

igues 
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Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação sobre consumidor constante de cadastro, ban o de 
dados, fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata: 

i:otha 	/ 
Proa. N' 	IP 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.  

Isis Duarm 3TigtleS 
Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de garantia adequadamentçFprnsntd 	com 

especificação clara de seu conteúdo; 

Pena Detenção de um a seis meses ou multa. 

Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os crimes referidos neste código, incide as penas a 
esses cominadas na medida de sua culpabilidade, bem como o diretor, administrador ou gerente da pessoa 
jurídica que promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o fornecimento, oferta, exposição à venda ou 
manutenção em depósito de produtos ou a oferta e prestação de serviços nas condições por ele proibidas. 

Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipificados neste código: 

I - serem cometidos em época de grave crise econômica ou por ocasião de calamidade; 

II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo; 

III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento; 

IV - quando cometidos: 

a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição económico-social seja manifestamente superior à 
da vítima; 

b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de 
pessoas portadoras de deficiência mental interditadas ou não; 

V - serem praticados em operações que envolvam alimentos, medicamentos ou quaisquer outros 
produtos ou serviços essenciais. 

Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fixada em dias-multa, correspondente ao mínimo e 
ao máximo de dias de duração da pena privativa da liberdade cominada ao crime. Na individualização desta 
multa, o juiz observará o disposto no art. 60, §1° do Código Penal. 

Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de multa, podem ser impostas, cumulativa ou 

01, alternadamente, observado odisposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal: 

I - a interdição temporária de direitos; 

II - a publicação em órgãos de comunicação de grande circulação ou audiência, às expensas do 
condenado, de notícia sobre os fatos e a condenação; 

III - a prestação de serviços à comunidade. 

Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata este código, será fixado pelo juiz, ou pela 
autoridade que presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor do Bônus do Tesouro Nacional 
(BTN), ou índice equivalente que venha a substituí-lo. 

Parágrafo único. Se assim recomendar a situação econômica do indiciado ou réu, a fiança poderá ser: 

a) reduzida até a metade do seu valor mínimo; 

b) aumentada pelo juiz até vinte vezes. 

Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previstos neste código, bem como a outros crimes e 
contravenções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, como assistentes do Ministério Público, 
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os legitimados indicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facultado propor ação •enal 
subsidiária, se a denúncia não for oferecida no prazo legal. 

TITULO III 
Da Defesa do Consumidor em Juízo 

CAPÍTULO] 
Disposições Gerais 

t:oitta_ - 
Proc. N' 

isis Duar''ea 
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Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e das vitimas poderá ser exercida em juízo 
individualmente, ou a título coletivo. 

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quando se tratar de: 

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; 

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 
natureza indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte 
contrária por uma relação jurídica base; 

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, assim entendidos os decorrentes de origem comum. 

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados concorrentemente: (Redação dada pela 
Lei n° 9.008, de 21.3.1995)  

I - o Ministério Público, 

II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; 

111 - as entidades e órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que sem personalidade 
jurídica, 	especificamente destinados à defesa dos interesses e direitos protegidos por este código; 

IV - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins 
institucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por este código, dispensada a autorização 
assemblear. 

• 	§ 1° O requisito da pré-constituição pode ser dispensado pelo juiz, nas ações previstas nos arts. 91 e 
seguintes, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou 
pela relevância do bem jurídico a ser protegido. 

§ 2° (Vetado).  

§ 3° (Vetado).  

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegidos por este código são admissíveis todas as 
espécies de ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela. 

Parágrafo único. (Vetado).  

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 
concederá a tutela específica da obrigação ou determinará providências que assegurem o resultado prático 
equivalente ao do adimplemento. 

§ 1° A conversão da obrigação em perdas e danos somente será admissivel se por elas optar o autor ou 
se impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado prático correspondente. 

§ 2° A indenização por perdas e danos se fará sem prejuízo da multa (art. 287, do Código de Processo 
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t:04-vn 
Presidência da República 

Subchefia para Assuntos Jurídicos RtaFis. 101161; 	igues 

DECRETO N° 2.181, DE 20 DE MARCO DE 1997. 

Dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor - SNDC, estabelece as normas 
gerais de aplicação das sanções administrativas previstas 
na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, revoga o 
Decreto N° 861, de 9 julho de 1993, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990, 

DECRETA: 

110  Art. 1° Fica organizado o Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC e estabelecidas as 
normas gerais de aplicação das sanções administrativas, nos termos da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 
1990. 

CAPITULO I 

DO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

Art. 2° Integram o SNDC a Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça SDE, por meio do 
seu Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor - DPDC, e os demais órgãos federais, estaduais, do 
Distrito Federal, municipais e as entidades civis de defesa do consumidor. 

CAPÍTULO II 

DA COMPETÊNCIA DOS ORGÁOS INTEGRANTES DO SNDC 

Art. 3° Compete ao DPDC, a coordenação da política do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, 
cabendo-lhe: 

11111 	1 - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política nacional de proteção e defesa do 
consumidor; 

II - receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias apresentadas por entidades representativas 
ou pessoas jurídicas de direito público ou privado ou por consumidores individuais; 

III - prestar aos consumidores orientação permanente sobre seus direitos e garantias; 

IV - informar, conscientizar e motivar o consumidor, por intermédio dos diferentes meios de 
comunicação; 

V - solicitar à policia judiciária a instauração de inquérito para apuração de delito contra o consumidor, 
nos termos da legislação vigente; 

VI - representar ao Ministério Público competente, para fins de adoção de medidas processuais, penais 
e civis, no âmbito de suas atribuições; 

VII - levar ao conhecimento dos órgãos competentes as infrações de ordem administrativa que violarem 
os interesses difusos, coletivos ou individuais dos consumidores; 

VIII - solicitar o concurso de órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
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é" 	14  
Municípios, bem como auxiliar na fiscalização de preços, abastecimento, quantidadé ,;.esêbura ça 

s 

ift) 
produtos e serviços; 

7' IX - incentivar, inclusive com recursos financeiros e outros programas especiais, a Ehãção'd 	gã os 
públicos estaduais e municipais de defesa do consumidor e a formação, pelos cidadãos, de entidades com 
esse mesmo objetivo; 

X - fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na Lei n° 8.078, de 1990, e em outras 
normas pertinentes à defesa do consumidor; 

XI - solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória especialização técnico-científica para a 
consecução de seus objetivos; 

X11 - provocar a Secretaria de Direito Econômico para celebrar convênios e termos de ajustamento de 
conduta, na forma do § 6° do art. 5 0  da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985;  

XIII - elaborar e divulgar o cadastro nacional de reclamações fundamentadas contra fornecedores de 
produtos e serviços, a que se refere o art. 44 da Lei n° 8.078, de 1990;  

XIV - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. 

• Art. 4° No âmbito de sua jurisdição e competência, caberá ao órgão estadual, do Distrito Federal e 
municipal de proteção e defesa do consumidor, criado, na forma da lei, especificamente para este fim, 
exercitar as atividades contidas nos incisos II a XII do art. 3 0  deste Decreto e, ainda: 

I - planejar, elaborar, propor, coordenar e executar a política estadual, do Distrito Federal e municipal de 
proteção e defesa do consumidor, nas suas respectivas áreas de atuação; 

II - dar atendimento aos consumidores, processando, regularmente, as reclamações fundamentadas; 

III - fiscalizar as relações de consumo; 

IV - funcionar, no processo administrativo, como instância de instrução e julgamento, no âmbito de sua 
competência, dentro das regras fixadas pela Lei n° 8.078, de 1990, pela legislação complementar e por este 
Decreto; 

V - elaborar e divulgar anualmente, no âmbito de sua competência, o cadastro de reclamações 
fundamentadas contra fornecedores de produtos e serviços, de que trata o art. 44 da Lei n° 8.078, de 1990, e 
remeter cópia ao DPDC; • 	VI - desenvolver outras atividades compatíveis com suas finalidades. 

Art. 5° Qualquer entidade ou órgão da Administração Pública, federal, estadual e municipal, destinado à 
defesa dos interesses e direitos do consumidor, tem, no âmbito de suas respectivas competências, atribuição 
para apurar e punir infrações a este Decreto e à legislação das relações de consumo. 

Parágrafo único. Se instaurado mais de um processo administrativo por pessoas jurídicas de direito 
público distintas, para apuração de infração decorrente de um mesmo fato imputado ao mesmo fornecedor, 
eventual conflito de competência será dirimido pelo DPDC, que poderá ouvir a Comissão Nacional 
Permanente de Defesa do Consumidor - CNPDC, levando sempre em consideração a competência 
federativa para legislar sobre a respectiva atividade econômica. 

Art. 6° As entidades e órgãos da Administração Pública destinados à defesa dos interesses e direitos 
protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor poderão celebrar compromissos de ajustamento de 
conduta às exigências legais, nos termos do § 60 do art. 5° da Lei n° 7.347, de 1985, na órbita de suas 
respectivas competências. 

§ 1° A celebração de termo de ajustamento de conduta não impede que outro, desde que mais 
vantajoso para o consumidor, seja lavrado por quaisquer das pessoas jurídicas de direito público integrantes 
do SNDC. 
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§ 2° A qualquer tempo, o órgão subscritor poderá, diante de novas informações~e assi 
circunstâncias o exigirem, retificar ou complementar o acordo firmado, determinando outraOlpip,4"grcia 
se fizerem necessárias, sob pena de invalidade imediata do ato, dando-se seguimento ao proc-e—  trfi 
administrativo eventualmente arquivado. risiÊ Red e 

§ 3° O compromisso de ajustamento conterá, entre outras, cláusulas que estipulem condições sobr 

I - obrigação do fornecedor de adequar sua conduta às exigências legais, no prazo ajustado 

II - pena pecuniária, diária, pelo descumprimento do ajustado, levando-se em conta os seguintes 
critérios: 

a) o valor global da operação investigada; 

b) o valor do produto ou serviço em questão; 

c) os antecedentes do infrator; 

d) a situação econômica do infrator; 

III - ressarcimento das despesas de investigação da infração e instrução do procedimento 
administrativo. 

§ 4° A celebração do compromisso de ajustamento suspenderá o curso do processo administrativo, se 
instaurado, que somente será arquivado após atendidas todas as condições estabelecidas no respectivo 
termo. 

Art. 7° Compete aos demais órgãos públicos federais, estaduais, do Distrito Federal e municipais que 
passarem a integrar o SNDC fiscalizar as relações de consumo, no âmbito de sua competência, e autuar, na 
forma da legislação, os responsáveis por práticas que violem os direitos do consumidor. 

Art. 8° As entidades civis de proteção e defesa do consumidor, legalmente constituídas, poderão: 

I - encaminhar denúncias aos órgãos públicos de proteção e defesa do consumidor, para as 
providências legais cabíveis; 

II - representar o consumidor em juízo, observado o disposto no inciso IV do art. 82 da Lei n° 8.078, de 
1990; 

• 	III - exercer outras atividades correlatas. 

CAPITULO III 

DA FISCALIZAÇÃO, DAS PRÁTICAS INFRATIVAS E DAS 

PENALIDADES 

ADMINISTRATIVAS 

SEÇÃO1 

Da Fiscalização 

Art. 9° A fiscalização das relações de consumo de que tratam a Lei n° 8.078, de 1990,  este Decreto e as 
demais normas de defesa do consumidor será exercida em todo o território nacional pela Secretaria de 
Direito Econômico do Ministério da Justiça, por meio do DPDC, pelos órgãos federais integrantes do SNDC, 
pelos órgãos conveniados com a Secretaria e pelos órgãos de proteção e defesa do consumidor criados 
pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, em suas respectivas áreas de atuação e competência. 

Art. 10. A fiscalização de que trata este Decreto será efetuada por agentes fiscais, oficialmente 
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designados, vinculados aos respectivos órgãos de proteção e defesa do consumidor, nONto federal, 
estadual, do Distrito Federal e municipal, devidamente credenciados mediante Cédula de Idélitifrcatio —r 
admitida a delegação mediante convênio. 	

rfi 
rrs 	Ra , iff 

Art. 11. Sem exclusão da responsabilidade dos órgãos que compõem o SNDC, os agë'ãeslae --Aüe trat.:ik 
o artigo anterior responderão pelos atos que praticarem quando investidos da ação fiscalizadora. 

SEÇÃO II 

Das Práticas Infrativas 

Art. 12. São consideradas práticas infrativa: 

I - condicionar o fornecimento de produto ou serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem 
como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

II - recusar atendimento às demandas dos consumidores na exata medida de sua disponibilidade de 
estoque e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

III - recusar, sem motivo justificado, atendimento à demanda dos consumidores de serviços; 

IV - enviar ou entregar ao consumidor qualquer produto ou fornecer qualquer serviço, sem solicitação 
prévia; 

V - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

VI - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

VII - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e auto consumidor. ressalvadas as 
decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

VIII - repassar informação depreciativa referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos; 

IX - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço: 

a) em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, ou, se normas 
específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT ou outra entidade 

1111 credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - CONMETRO; 

b) que acarrete riscos à saúde ou à segurança dos consumidores e sem informações ostensivas e 
adequadas; 

c) em desacordo com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, da rotulagem ou 
mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza; 

d) impróprio ou inadequado ao consumo a que se destina ou que lhe diminua o valor; 

X - deixar de reexecutar os serviços, quando cabível, sem custo adicional; 

XI - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação ou variação de 
seu termo inicial a seu exclusivo critério. 

Art. 13. Serão consideradas, ainda, práticas infrativas, na forma dos dispositivos da Lei n° 8.078, de 
1990: 

I - ofertar produtos ou serviços sem as informações corretas, claras, precisa e ostensivas, em língua 
portuguesa, sobre suas características, qualidade, quantidade, composição, preço, condições de pagamento, 
juros, encargos, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados relevantes; 
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II - deixar de comunicar à autoridade competente a periculosidade do produto otPserstigOa 
lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando da verificação posterior da existência -ao 

isis DuP 
III - deixar de comunicar aos consumidores, por meio de anúncios publicitários,Vpdricaa a 	o e 	- 

produto ou serviço, quando do lançamento dos mesmos no mercado de consumo, ou quando da verificação 
posterior da existência do risco; 

IV - deixar de reparar os danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projetos, 
fabricação, construção, montagem, manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus produtos ou 
serviços, ou por informações insuficientes ou inadequadas sobre a sua utilização e risco; 

V - deixar de empregar componentes de reposição originais, adequados e novos, ou que mantenham as 
especificações técnicas do fabricante, salvo se existir autorização em contrário do consumidor; 

VI - deixar de cumprir a oferta, publicitária ou não, suficientemente precisa, ressalvada a incorreção 
retificada em tempo hábil ou exclusivamente atribuível ao veículo de comunicação, sem prejuízo, inclusive 
nessas duas hipóteses, do cumprimento forçado do anunciado ou do ressarcimento de perdas e danos 
sofridos pelo consumidor, assegurado o direito de regresso do anunciante contra seu segurador ou 
responsável direto; 

VII - omitir, nas ofertas ou vendas eletrônicas, por telefone ou reembolso postal, o nome e endereço do 
• fabricante ou do importador na embalagem, na publicidade e nos impressos utilizados na transação 

comercial; 

VIII - deixar de cumprir, no caso de fornecimento de produtos e serviços, o regime de preços tabelados, 
congelados, administrados, fixados ou controlados pelo Poder Público; 

IX - submeter o consumidor inadimplente a ridículo ou a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça; 

X - impedir ou dificultar o acesso gratuito do consumidor às informações xistentes em cadastros, fichas, 
registros de dados pessoais e de consumo, arquivados sobre ele, bem como sobre as respectivas fontes; 

Xl - elaborar cadastros de consumo com dados irreais ou imprecisos; 

XII - manter cadastros e dados de consumidores com informações negativas, divergentes da proteção 
legal; 

XIIII - deixar de comunicar, por escrito, ao consumidor a abertura de cadastro, ficha, registro de dados 
pessoais e de consumo, quando não solicitada por ele; 

010 	XIV - deixar de corrigir, imediata e gratuitamente, a inexatidão de dados e cadastros, quando solicitado 
pelo consumidor; 

XV - deixar de comunicar ao consumidor, no prazo de cinco dias úteis, as correções cadastrais por ele 
solicitadas; 

XVI - impedir, dificultar ou negar, sem justa causa, o cumprimento das declarações constantes de 
escritos particulares, recibos e pré-contratos concernentes às relações de consumo; 

XVII - omitir em impressos, catálogos ou comunicações, impedir, dificultar ou negar a desistência 
contratual, no prazo de até sete dias a contar da assinatura do contrato ou do ato de recebimento do produto 
ou serviço, sempre que a contratação ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente or telefone 
ou a domicílio; 

XVIII - impedir, dificultar ou negar a devolução dos valores pagos, monetariamente atualizados, durante 
o prazo de reflexão, em caso de desistência do contrato pelo consumidor; 

XIX - deixar de entregar o termo de garantia, devidamente preenchido com as informações previstas no 
parágrafo único do art. 50 da Lei n° 8.078, de 1990;  

XX - deixar, em contratos que envolvam vendas a prazo ou com cartão de crédito, de informar por 
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t'ciha 
escrito ao consumidor, prévia e adequadamente, inclusive nas comunicações publicitádn ao35reçw.. ,:t 
produto ou do serviço em moeda corrente nacional, o montante dos juros de mora e da taxa efetiva an - a d 
juros, os acréscimos legal e contratualmente previstos, o número e a periodicidade das pirffq .92-s- -- ã§ igual destaque, a soma total a pagar, com ou sem financiamento; 	 RF. 11.207 

XXI - deixar de assegurar a oferta de componentes e peças de reposição, enquanto não Cessar a 
fabricação ou importação do produto, e, caso cessadas, de manter a oferta de componentes e peças de 
reposição por período razoável de tempo, nunca inferior à vida útil do produto ou serviço; 

XXII - propor ou aplicar índices ou formas de reajuste alternativos, bem como fazê-lo em desacordo com 
aquele que seja legal ou contratualmente permitido; 

XXIII - recusar a venda de produto ou a prestação de serviços, publicamente ofertados, diretamente a 
quem se dispõe a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos regulados em leis especiais; 

XXIV - deixar de trocar o produto impróprio, inadequado, ou de valor diminuído, por outro da mesma 
espécie, em perfeitas condições de uso, ou de restituir imediatamente a quantia paga, devidamente 
corregida, ou fazer abatimento proporcional do preço, a critério do consumidor. 

Art. 14. É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de aráter publicitário inteira ou • parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, esmo por omissão, capaz de induzir a erro o consumidor a 
respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedade, origem, preço e de quaisquer 
outros dados sobre produtos ou serviços. 

§ 1° É enganosa, por omissão, a publicidade que deixar de informar sobre dado essencial do produto ou 
serviço a ser colocado à disposição dos consumidores. 

§ 2° É abusiva, entre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natureza, que incite à violência, 
explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e da inexperiência da criança, 
desrespeite valores ambientais, seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 
perigosa à sua saúde ou segurança, ou que viole normas legais ou regulamentares de controle da 
publicidade. 

§ 30  O ônus da prova da veracidade (não-enganosidade) e da correção (não-abusividade) da 
informação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina. 

Art. 15. Estando a mesma empresa sendo acionada em mais de um Estado federado pelo mesmo fato 
gerador de prática infrativa, a autoridade máxima do sistema estadual poderá remeter o processo ao órgão 
coordenador do SNDC, que apurará o fato e aplicará as sanções respectivas. 

1111 	Art. 16. Nos casos de processos administrativos tramitando em mais de um Estado, que envolvam 
interesses difusos ou coletivos, o DPDC poderá avocá-los, ouvida a Comissão Nacional Permanente de 
Defesa do Consumidor, bem como as autoridades máximas dos sistemas estaduais. 

Art. 17. As práticas infrativas classificam-se em: 

I - leves: aquelas em que forem verificadas somente circunstâncias atenuantes; 

II - graves: aquelas em que forem verificadas circunstâncias agravantes. 

SEÇÃO III 

Das Penalidades Administrativas 

Art. 18. A inobservância das normas contidas na Lei n° 8.078, de 1990, e das demais normas de defesa 
do consumidor constituirá prática infrativa e sujeitará o fornecedor às seguintes penalidades, que poderão ser 
aplicadas isolada ou cumulativamente, inclusive de forma cautelar, antecedente ou incidente no processo 
administrativo, sem prejuízo das de natureza chiei, penal e das definidas em normas específicas: 

I - multa; 

_nue" G 
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II - apreensão do produto; 

. 	' III - inutilização do produto; 	 Proc N  

Duarte 	ue$ IV - cassação do registro do produto junto ao órgão competente; 	 !sia  
RF. 11.20 

V - proibição de fabricação do produto; 

VI - suspensão de fornecimento de produtos ou serviços; 

VII - suspensão temporária de atividade; 

VIII - revogação de concessão ou permissão de uso; 

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de atividade; 

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de obra ou de atividade; 

XI - intervenção administrativa; 

• 	XII - imposição de contrapropaganda. 

§ 1° Responderá pela prática infrativa, sujeitando-se às sanções administrativas previstas neste 
Decreto, quem por ação ou omissão lhe der causa, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar. 

§ 2° As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelos órgãos oficiais integrantes do SNDC, 
sem prejuízo das atribuições do órgão normativo ou regulador da atividade, na forma da legislação vigente. 

§ 3° As penalidades previstas nos incisos III a XI deste artigo sujeitam-se a posterior confirmação pelo 
Órgão normativo ou regulador da atividade, nos limites de sua competência. 

Art. 19. Toda pessoa física ou jurídica que fizer ou promover publicidade enganosa ou abusiva ficará 
sujeita à pena de multa, cumulada com aquelas previstas no artigo anterior, sem prejuízo da competência de 
outros órgãos administrativos. 

Parágrafo único, Incide também nas penas deste artigo o fornecedor que: 

a) deixar de organizar ou negar aos legítimos interessados os dados fáticos, técnicos e científicos que 
dão sustentação à mensagem publicitária; 

b) veicular publicidade de forma que o consumidor não possa, fácil e imediatamente, identificá-la como 
tal. 

Art. 20. Sujeitam-se à pena de multa os órgãos públicos que, por si ou suas empresas concessionárias, 
permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreendimento, deixarem de fornecer serviços adequados, 
eficientes, seguros e, quanto aos essenciais, contínuos. 

Art. 21. A aplicação da sanção prevista no inciso II do art. 18 terá lugar quando os produtos forem 
comercializados em desacordo com as especificações técnicas estabelecidas em legislação própria, na Lei 
n° 8.078, de 1990, e neste Decreto. 

§ 1° Os bens apreendidos, a critério da autoridade, poderão ficar sob a guarda do proprietário, 
responsável, preposto ou empregado que responda pelo gerenciamento do negócio, nomeado fiel 
depositário, mediante termo próprio, proibida a venda, utilização, substituição, subtração ou remoção, total 
ou parcial, dos referidos bens. 

§ 2° A retirada de produto por parte da autoridade fiscalizadora não poderá incidir sobre quantidade 
superior àquela necessária à realização da análise pericial. 

Art. 22. Será aplicada multa ao fornecedor de produtos ou serviços que, direta ou indiretamente, inserir, 
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_ 
fizer circular ou utilizar-se de cláusula abusiva, qualquer que seja a modalidade do Coh_tratOde 
inclusive nas operações securitárias, bancárias, de crédito direto ao consumidor, depósito, poupança 
ou financiamento, e especialmente quando: Ukg44' 

111,Y 
I - impossibilitar, exonerar ou atenuar a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza 

dos produtos e serviços ou implicar renúncia ou disposição de direito do consumidor; 

II - deixar de reembolsar ao consumidor a quantia já paga, nos casos previstos na Lei n° 8.078, de 1990; 

III - transferir responsabilidades a terceiros; 

IV - estabelecer obrigações consideradas iníquas ou abusivas, que coloquem o consumidor em 
desvantagem exagerada, incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade; 

V - estabelecer inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor; 

VI - determinar a utilização compulsória de arbitragem; 

VII - impuser representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor; 

VIII - deixar ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor; 

IX - permitir ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação unilateral do preço, juros, encargos, forma 
de pagamento ou atualização monetária; 

X - autorizar o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao 
consumidor, ou permitir, nos contratos de longa duração ou de trato sucessivo, o cancelamento sem justa 
causa e motivação, mesmo que dada ao consumidor a mesma opção; 

XI - obrigar o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe 
seja conferido contra o fornecedor; 

XII - autorizar o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato após sua 
celebração; 

XIII - infringir normas ambientais ou possibilitar sua violação; 

XIV - possibilitar a renúncia ao direito de indenização por benfeitorias necessárias; 

0110 	XV - restringir direitos ou obrigações fundamentais à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar o seu 
objeto ou o equilíbrio contratual; 

XVI - onerar excessivamente o consumidor, considerando-se a natureza e o conteúdo do contrato, o 
interesse das partes e outras circunstâncias peculiares à espécie; 

XVII - determinar, nos contratos de compra e venda mediante pagamento em prestações, ou nas 
alienações fiduciárias em garantia, a perda total das prestações pagas, em beneficio do credor que, em 
razão do inadimplemento, pleitear a resilição do contrato e a retomada do produto alienado, ressalvada a 
cobrança judicial de perdas e danos comprovadamente sofridos; 

lei; 
XVIII - anunciar, oferecer ou estipular pagamento em moeda estrangeira, salvo nos casos previstos em 

XIX - cobrar multas de mora superiores a dois por cento, decorrentes do inadimplemento de obrigação 
no seu termo, conforme o disposto no Ç,  1° do art. 52 da Lei n° 8.078, de 1990, com a redação dada pela Lei 
n°9.298, de 1° de agosto de 1996;  

XX - impedir, dificultar ou negar ao consumidor a liquidação antecipada do débito, total ou parcialmente, 
mediante redução proporcional dos juros, encargos e demais acréscimos, inclusive seguro; 
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XXI - fizer constar do contrato alguma das cláusulas abusivas a que se refere o art. 56 deste Decreto; 
	 PI 

XXII - elaborar contrato, inclusive o de adesão, sem utilizar termos claros, caracteres, ostensivo 
legíveis, que permitam sua imediata e fácil compreensão, destacando-se as cláusulaftiiphú 's  
obrigação ou limitação dos direitos contratuais do consumidor, inclusive com a utilização dé<lipds 1  de 
cores diferenciados, entre outros recursos gráficos e visuais; 

XXIII - que impeça a troca de produto impróprio, inadequado, ou de valor diminuído, por outro da 
mesma espécie, em perfeitas condições de uso, ou a restituição imediata da quantia paga, devidamente 
corrigido, ou fazer abatimento proporcional do preço, a critério do consumidor. 

Parágrafo único. Dependendo da gravidade da infração prevista nos incisos dos arts. 12, 13 e deste 
artigo, a pena de multa poderá ser cumulada com as demais previstas no art. 18, sem prejuízo da 
competência de outros órgãos administrativos. 

Art. 23. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipótese 
prevista no inciso IV do art. 12 deste Decreto, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de 
pagamento. 

Art. 24. Para a imposição da pena e sua gradação, serão considerados: 

I - as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

II - os antecedentes do infrator, nos termos do art. 28 deste Decreto. 

Art. 25. Consideram-se circunstâncias atenuantes: 

I - a ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do fato; 

II - ser o infrator primário; 

III - ter o infrator adotado as providências pertinentes para minimizar ou de imediato reparar os efeitos 
do ato lesivo. 

Art. 26. Consideram-se circunstâncias agravantes: 

I - ser o infrator reincidente; 

II - ter o infrator, comprovadamente, cometido a prática infrativa para obter vantagens indevidas; 

III - trazer a prática infrativa conseqüências danosas à saúde ou à segurança do consumidor; 

IV - deixar o infrator, tendo conhecimento do ato lesivo, de tomar as providências para evitar ou mitigar 
suas conseqüências; 

V - ter o infrator agido com dolo; 

VI - ocasionar a prática infrativa dano coletivo ou ter caráter repetitivo; 

VII - ter a prática infrativa ocorrido em detrimento de menor de dezoito ou maior de sessenta anos ou de 
pessoas portadoras de deficiência física, mental ou sensorial, interditadas ou não; 

VIII - dissimular-se a natureza ilícita do ato ou atividade; 

IX - ser a conduta infrativa praticada aproveitando-se o infrator de grave crise econômica ou da 
condição cultural, social ou econômica da vítima, ou, ainda, por ocasião de calamidade. 

Art. 27. Considera-se reincidência a repetição de prática infrativa, de qualquer natureza, às normas de 
defesa do consumidor, punida por decisão administrativa irrecorrível. 

ues 
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Parágrafo único. Para efeito de reincidência, não prevalece a sanção anterior, se entre a " data 

decisão administrativa definitiva e aquela da prática posterior houver decorrido  período de tempoisegior)à7` 
cinco anos. RF. 11. 

Art. 28. Observado o disposto no art. 24 deste Decreto pela autoridade competente, a pena de multa 
será fixada considerando-se a gravidade da prática infrativa, a extensão do dano causado aos consumidores, 
a vantagem auferida com o ato infrativo e a condição econômica do infrator, respeitados os parâmetros 
estabelecidos no parágrafo único do art. 57 da Lei n° 8.078, de 1990.  

CAPÍTULO IV 

DA DESTINAÇÃO DA MULTA E DA ADMINISTRAÇÃO DOS 

RECURSOS 

Art. 29. A multa de que trata o inciso 1 do art. 56 e caput do art. 57 da Lei n° 8.078, de 1990,  reverterá 
para o Fundo pertinente à pessoa jurídica de direito público que impuser a sanção, gerido pelo respectivo 
Conselho Gestor. 

Parágrafo único. As multas arrecadadas pela União e órgãos federais reverterão para o Fundo de 

• Direitos Difusos de que tratam a Lei n° 7.347, de 1985,  e Lei n° 9.008, de 21 de março de 1995,  gerido pelo 
Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - CFDD. 

Art. 30. As multas arrecadadas serão destinadas ao financiamento de projetos relacionados com os 
objetivos da Política Nacional de Relações de Consumo, com a defesa dos direitos básicos do consumidor e 
com a modernização administrativa dos órgãos públicos de defesa do consumidor, após aprovação pelo 
respectivo Conselho Gestor, em cada unidade federativa. 

Art. 31. Na ausência de Fundos municipais, os recursos serão depositados no Fundo do respectivo 
Estado e, faltando este, no Fundo federal. 

Parágrafo único. O Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos, Difusos poderá apreciar 
e autorizar recursos para projetos especiais de órgãos e entidades federais, estaduais e municipais de 
defesa do consumidor. 

Art. 32. Na hipótese de multa aplicada pelo órgão coordenador do SNDC nos casos previstos pelo art. 
15 deste Decreto, o Conselho Federal Gestor do FDD restituirá aos fundos dos Estados envolvidos o 
percentual de até oitenta por cento do valor arrecadado. 

CAPÍTULO V 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

Art. 33. As práticas infrativas às normas de proteção e defesa do consumidor serão apuradas em 
processo administrativo, que terá início mediante: 

I - ato, por escrito, da autoridade competente; 

I - lavratura de auto de infração; 

III - reclamação. 

§ 10 Antecedendo à instauração do processo administrativo, poderá a autoridade competente abrir 
investigação preliminar, cabendo, para tanto, requisitar dos fornecedores informações sobre as questões 
investigados, resguardado o segredo industrial, na forma do disposto no § 4° do art. 55 da Lei n° 8.078, de 
1990.  

UeS 
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§ 2° A recusa à prestação das informações ou o desrespeito às determinações e convocações - 
órgãos do SNDC caracterizam desobediência, na forma do art. 330 do Código Penal, ficandp,ra,-autoridad 
administrativa com poderes para determinar a imediata cessação da prática, além da imposiçêd:da4d 4 'r.  
administrativas e civis cabíveis. 

SEÇÃO II 

Da Reclamação 

Art. 34. O consumidor poderá apresentar sua reclamação pessoalmente, ou por telegrama carta, telex, 
fac-símile ou qualquer outro meio de comunicação, a quaisquer dos órgãos oficiais de proteção e defesa do 
consumidor. 

SEÇÃO III 

Dos Autos de Infração, de Apreensão e do Termo de Depósito 

Art. 35. Os Autos de infração, de Apreensão e o Termo de Depósito deverão ser impressos, numerados 
em série e preenchidos de forma clara e precisa, sem entrelinhas, rasuras ou emendas, mencionando: 

I - o Auto de Infração: 

a) o local, a data e a hora da lavratura; 

b) o nome, o endereço e a qualificação do autuado; 

c) a descrição do fato ou do ato constitutivo da infração; 

d) o dispositivo legal infringido; 

e) a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de dez dias; 

f) a identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o número de 
sua matrícula; 

g) a designação do órgão julgador e o respectivo endereço; 

h) a assinatura do autuado; 

• 	II - o Auto de Apreensão e o Termo de Depósito: 

a) o local, a data e a hora da lavratura; 

b) o nome, o endereço e a qualificação do depositário; 

c) a descrição e a quantidade dos produtos apreendidos; 

d) as razões e os fundamentos da apreensão; 

e) o local onde o produto ficará armazenado; 

f) a quantidade de amostra colhida para análise; 

g) a identificação do agente autuante, sua assinatura, a indicação do seu cargo ou função e o número 
de sua matrícula; 

h) a assinatura do depositário; 

i) as proibições contidas no § 1° do art. 21 deste Decreto. 

yov5 • 
- gues 
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Proc. 

Art. 36. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito serão lavrados—pelo-agente._ lar 
autuante que houver verificado a prática infrativa, preferencialmente -no -local onde fo pi.2Orill 	á,40...di f1,-Pg: Lies 
irregularidade. 	

eag 	4 
 

Art. 37. Os Autos de Infração, de Apreensão e o Termo de Depósito serão lavrados em impresso 
próprio, composto de três vias, numeradas tipograficamente. 

§ 1° Quando necessário, para comprovação de infração, os Autos serão acompanhados de laudo 
pericial. 

§ 2° Quando a verificação do defeito ou vício relativo à qualidade, oferta e apresentação de produtos 
não depender de perícia, o agente competente consignará o fato no respectivo Auto. 

Art. 38. A assinatura nos Autos de Infração, de Apreensão e no Termo de Depósito, por parte do 
autuado, ao receber cópias dos mesmos, constitui notificação, sem implicar confissão, para os fins do art. 44 
do presente Decreto. 

Parágrafo único. Em caso de recusa do autuado em assinar os Autos de Infração, de Apreensão e o 
Termo de Depósito, o Agente competente consignará o fato nos Autos e no Termo, remetendo-os ao autuado 
por via postal, com Aviso de Recebimento (AR) ou outro procedimento equivalente, tendo os mesmos efeitos • do caput deste artigo. 

SEÇÃO IV 

Da Instauração do Processo Administrativo por Ato de Autoridade 

Competente 

Art. 39. O processo administrativo de que trata o art. 33 deste Decreto poderá ser instaurado mediante 
reclamação do interessado ou por iniciativa da própria autoridade competente. 

Parágrafo único. Na hipótese de a investigação preliminar não resultar em processo administrativo com 
base em reclamação apresentada por consumidor, deverá este ser informado sobre as razões do 
arquivamento pela autoridade competente. 

Art. 40. O processo administrativo, na forma deste Decreto, deverá, obrigatoriamente, conter: 

I - a identificação do infrator; 

11. 	II - a descrição do fato ou ato constitutivo da infração; 

III - os dispositivos legais infringidos; 

IV - a assinatura da autoridade competente. 

Art. 41. A autoridade administrativa poderá determinar, na forma de ato próprio, constatação preliminar 
da ocorrência de prática presumida. 

SEÇÃO V 

Da Notificação 

Art. 42. A autoridade competente expedirá notificação ao infrator, fixando o prazo de dez dias, a contar 
da data de seu recebimento, para apresentar defesa, na forma do art. 44 deste Decreto. 

§ 1° A notificação, acompanhada de cópia da inicial do processo administrativo a que se refere o art. 40, 
far-se-á: 

I - pessoalmente ao infrator, seu mandatário ou preposto; 
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II - por carta registrada ao infrator, seu mandatário ou preposto, com Aviso de Recebimentn7 1 ----4' 
4',4tt 

§ 2° Quando o infrator, seu mandatário ou preposto não puder ser notificado, pessoalmente ou por v 
postal, será feita a notificação por edital, a ser afixado nas dependências do órgão respectivo, em lugar 
público, pelo prazo de dez dias, ou divulgado, pelo menos uma vez, na imprensa oficial ou em jornal de 
circulação local. 

SEÇÃO VI 

Da Impugnação e do Julgamento do Processo Administrativo 

Art. 43. O processo administrativo decorrente de Auto de Infração, de ato de oficio de autoridade 
competente, ou de reclamação sara instruído e julgado na esfera de atribuição do órgão que o tiver 
instaurado. 

Art. 44. O infrator poderá impugnar o processo administrativo, no prazo de dez dias, contados 
processualmente de sua notificação, indicando em sua defesa; 

I - a autoridade julgadora a quem é dirigida; 

• 	
II - a qualificação do impugnante; 

III - as razões de fato e de direito que fundamentam a impugnação; 

IV - as provas que lhe dão suporte. 

Art. 45. Decorrido o prazo da impugnação, o órgão julgador determinará as diligências cabíveis, 
podendo dispensar as meramente protelatórias ou irrelevantes, sendo-lhe facultado requisitar do infrator, de 
quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, órgãos ou entidades públicas as necessárias informações, 
esclarecimentos ou documentos, a serem apresentados no prazo estabelecido. 

Art. 46. A decisão administrativa conterá relatório dos fatos, o respectivo enquadramento legal e, se 
condenatória, a natureza e gradação da pena. 

§ 1° A autoridade administrativa competente, antes de julgar o feito, apreciará a defesa e as provas 
produzidas pelas partes, não estando vinculada ao relatório de sua consultoria jurídica ou órgão similar, se 
houver. 

§ 2° Julgado o processo e fixada a multa, será o infrator notificado para efetuar seu recolhimento no 
prazo de dez dias ou apresentar recurso. 

§ 3° Em caso de provimento do recurso, os valores recolhidos serão devolvidos ao recorrente na forma 
estabelecida pelo Conselho Gestor do Fundo. 

Art. 47. Quando a cominação prevista for a contrapropaganda, o processo poderá ser instruído com 
indicações técnico-publicitárias, das quais se intimará o autuado, obedecidas, na execução da respectiva 
decisão, as condições constantes do Ç,  1° do art. 60 da Lei n° 8.078, de 1990.  

SEÇÃO VII 

Das Nulidades 

Art. 48. A inobservância de forma não acarretará a nulidade do ato, se não houver prejuízo para a 
defesa. 

Parágrafo único. A nulidade prejudica somente os atos posteriores ao ato declarado nulo e dele 
diretamente dependentes ou de que sejam conseqüência, cabendo à autoridade que a declarar indicar tais 
atos e determinar o adequado procedimento saneador, se for o caso. 

SEÇÃO VIII 
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Art. 49. Das decisões da autoridade competente do órgão público que aplicou a sanção .caberá -recuo, 
sem efeito suspensivo, no prazo de dez dias, contados da data da intimação da decisão, a seii idri 1  
hierárquico, que proferirá decisão definitiva. 	 RE 

Parágrafo único. No caso de aplicação de multas, o recurso será recebido, com efeito suspensivo, pela 
autoridade superior. 

Art. 50. Quando o processo tramitar no âmbito do DPDC, o julgamento do feito será de responsabilidade 
do Diretor daquele órgão, cabendo recurso ao titular da Secretaria de Direito Econômico, no prazo de dez 
dias, contados da data da intimação da decisão, como segunda e última instância recursal. 

Art. 51. Não será conhecido o recurso interposto fora dos prazos e condições estabelecidos neste 
Decreto. 

Art, 52. Sendo julgada insubsistente a infração, a autoridade julgadora recorrerá à autoridade 
imediatamente superior, nos termos fixados nesta Seção, mediante declaração na própria decisão. 

Art. 53. A decisão é definitiva quando não mais couber recurso, seja de ordem formal ou material. 

Art. 54. Todos os prazos referidos nesta Seção são preclusivos. 

SEÇÃO IX 

Da Inscrição na Dívida Ativa 

Art. 55. Não sendo recolhido o valor da multa em trinta dias, será o débito inscrito em dívida ativa do 
órgão que houver aplicado a sanção, para subseqüente cobrança executiva. 

CAPITULO VI 

DO ELENCO DE CLÁUSULAS ABUSIVAS E DO CADASTRO DE 

FORNECEDORES 

SEÇÃO I 

Do Elenco de Cláusulas Abusivas 

Art. 56. Na forma do art. 51 da Lei n° 8.078, de 1990,  e com o objetivo de orientar o Sistema Nacional de 
Defesa do Consumidor, a Secretaria de Direito Econômico divulgará, anualmente, elenco complementar de 
cláusulas contratuais consideradas abusivas, notadamente para o fim de aplicação do disposto no inciso IV 
do art. 22 deste Decreto. 

§ 1° Na elaboração do elenco referido no caput e posteriores inclusões, a consideração sobre a 
abusividade de cláusulas contratuais se dará de forma genérica e abstrata. 

§ 2° O elenco de cláusulas consideradas abusivas tem natureza meramente exemptificativa, não 
impedindo que outras, também, possam vir a ser assim consideradas pelos órgãos da Administração Pública 
incumbidos da defesa dos interesses e direitos protegidos pelo Código de Defesa do Consumidor e 
legislação correlata. 

§ 3° A apreciação sobre a abusividade de cláusulas contratuais, para fins de sua inclusão no elenco a 
que se refere o caput deste artigo, se dará de oficio ou por provocação dos legitimados referidos no art. 82 
da Lei n° 8.078, de 1990.  

SEÇÃO II 

Do Cadastro de Fornecedores 

et-3 
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• 

Art. 57. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores consiituernTnifrii  
essencial de defesa e orientação dos consumidores, devendo os órgãos públicos competentes asseb -' a 
publicidade, contabilidade e continuidade, nos termos do art. 44 da Lei n° 8.078, de 1990.  1s 

R F. 11. 
Art. 58. Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - cadastro: o resultado dos registros feitos pelos órgãos públicos de defesa do consumidor de todas as 
reclamações fundamentadas contra fornecedores; 

II - reclamação fundamentada: a notícia de lesão ou ameaça a direito de consumidor analisada por 
órgão público de defesa do consumidor, a requerimento ou de ofício, considerada procedente, por decisão 
definitiva. 

Art. 59. Os órgãos públicos de defesa do consumidor devem providenciar a divulgação periódica dos 
cadastros atualizados de reclamações fundamentadas contra fornecedores. 

§ 1° O cadastro referido no caput deste artigo será publicado, obrigatoriamente, no órgão de imprensa 
oficial local, devendo a entidade responsável dar-lhe a maior publicidade possível por meio dos órgãos de 
comunicação, inclusive eletrônica. 

§ 2° O cadastro será divulgado anualmente, podendo o órgão responsável fazê-lo em período menor, 
sempre que julgue necessário, e conterá informações objetivas, claras e verdadeiras sobre o objeto da 
reclamação, a identificação do fornecedor e o atendimento ou não da reclamação pelo fornecedor. 

§ 3° Os cadastros deverão ser atualizados permanentemente, por meio das devidas anotações, não 
podendo conter informações negativas sobre fornecedores, referentes a período superior a cinco anos, 
contado da data da intimação da decisão definitiva. 

Art. 60. Os cadastros de reclamações fundamentadas contra fornecedores são considerados arquivos 
públicos, sendo informações e fontes a todos acessíveis, gratuitamente, vedada a utilização abusiva ou, por 
qualquer outro modo, estranha à defesa e orientação dos consumidores, ressalvada a hipótese de 
publicidade comparativa. 

Art. 61. O consumidor ou fornecedor poderá requerer em cinco dias a contar da divulgação do cadastro 
e mediante petição fundamentada, a retificação de informação inexata que nele conste, bem como a inclusão 
de informação omitida, devendo a autoridade competente, no prazo de dez dias úteis, pronunciar-se, 
motivadamente, pela procedência ou improcedência do pedido. 

Parágrafo único: No caso de acolhimento do pedido, a autoridade competente providenciará, no prazo 
deste artigo, a retificação ou inclusão de informação e sua divulgação, nos termos do § 1° do art. 59 deste 
Decreto. 

Art. 62. Os cadastros específicos de cada órgão público de defesa do consumidor serão consolidados 
em cadastros gerais, nos âmbitos federal e estadual, aos quais se aplica o disposto nos artigos desta Seção. 

CAPÍTULO VII 

Das Disposições Gerais 

Art. 63. Com  base na Lei n° 8.078, de 1990,  e legislação complementar, a Secretaria de Direito 
Econômico poderá expedir atos administrativos, visando à fiel observância das normas de proteção e defesa 
do consumidor. 

Art. 64. Poderão ser lavrados Autos de Comprovação ou Constatação, a fim de estabelecer a situação 
real de mercado, em determinado lugar e momento, obedecido o procedimento adequado. 

Art. 65. Em caso de impedimento à aplicação do presente Decreto, ficam as autoridades competentes 
autorizadas a requisitar o emprego de força policial. 

Art. 66. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

gues 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D2181.htm 	 4/5/2010 



D2181 	 Page 16 of 16 

Art. 67. Fica revogado o Decreto n°861, de 9 de julho de 1993.  

Brasília, 20 de março de 1997; 176° da Independência e 109° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 21.3.1997 
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LEI N9 9.(j38 	, DE 	4 DE 	outubro 	DE 1.983 
Dispõe sobre a criação da "COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA DO CON-
SUMIDOR, e dá outras providéncias. - 	, 

MARIO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das . ?Vir.. 
',J1.  1. 'b 

atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que .a Câmara Municipal, em sessão de 13 de setem- 

 

bro de 1.983, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 	 k-'.4S Ljuar 
F.11 

Art. 19 - Fica criada a ' COMISSAO MUNI-

CIPAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

Art. 29 * - A Comissão Municipal de De-

feee'dP" ConsUmi'dori , erão , CClegiado 'representiatiVo , da , OoffiUnida- 

de, incumbe receber e tomar providências sobre reclamações dos 

consumidores com relação à qualidade, quantidade e preço dos 

produtos. 

Parágrafo único - São atribuições da Comissão: 

a - prestar aos consumidores orientação permanen 

te sobre seus direitos e garantias; 

- receber, analisar e encaminhar reclamações , 

consultas, denúncias ou sugestaes apresentadas por consunddo-. 

res ou entidades; 

c - informar, conscientizar e ' motivar o consu-

midor através dos diferentes meios de comunicação .; 

d - levar ao conhecimento dos Orgãos competen-

tes, mediante representação, os crimes, as contravenções e as 

infrações que violarem interesses coletivos ou individuais 

dos consumidores; 

e - solicitar o concurso do Ministério Público, 

bem como promover medidas judiciais cabíveis na defesa do con 

sumidor; 

f - solicitar a manifestação técnica de entida 

des idôneas, para a análise'  de produtos, no que concerne à 

qualidade, quantidade e preço. 

Art. 39 - A Comissão será composta dos 

seguintes membros: 

• - 2 (dois) Vereadores designados pela Mesa 

Diretora da Câmara; 

11 - 2 (dois) representantes da Prefeitura Muni. 

cipal, designados pelo Prefeito; 

III - 1 (um) representante, indicado pela Asso-

ciação das Donas de Casa .; 

IV - 1 (um) representante, designado pela Asso-

ciação Comercial; 

✓ - 1 (um) representante, indicado pelo Plená-

rio'  das Sociedades Amigos de Bairro. 

( §'19 - Os representantes da Prefeitura Munici-

pal serão necessariamente especialistas em análise de custos. 

29 - O mandato dos membros da Comissão terá 

a duração de 2 (dois) anos, podendo ser renovado. 

Art. 49 - A Comissão terá um Presiden 
• 

te eleito por seus membros, com mandato correspondente a 	UM 

permitida a reeleição. 



Art. 59 - As reuniões ordinárias da 

Comissão serão realizadas na sede da Cãmara Municipal, permiti 

da, quando necessária, a realização de reuniões extraordinárias 

em outro local. 

Art. 69 - Para o alcance de suas fina 

lidades, a Comissão poderá recorrer á Prefeitura Municipal,bem 

como a instituições de nivel federal, estadual ou municipal , 

oficiais ou privadas, visando a utilização de equipamentos, do 

cumentos, laboratórios e tudo o mais necessário para cumprimen 

totdesSUaTMigSão. 

Art. 79 - Dentro-de 30 (trinta. 

de sua instalação, a Comissão elaborará o seu Regimento Inter-

no. 

Art. 89 - Esta lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrá-

rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de outubro 
de 1.983, 4309 da fundação de São Paulo. 

MARIO COVAS, PREFEITO 
JOSÉ AFONSO DA SILVA, Secretário dos, Negócios Jurídicos 
DENISARD CNÉIO DE OLIVEIRA ALVES, Secretário das Finanças 
CARLOS EDUARDO SAMPAIO DõRIA, Secretário das Administrações 
Regionais 
JOSÉ RICARDO ALVARENGA TRIPOLI, Secretário dos Negócios 
Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de ou-

tubro de 1.983. 
NELSON FAbIANO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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IS1S 1é 

RF. l'f411"."417'  
10,.̀ 14cAs 

DECRETO N9 29.590 , DE 11DE MARÇO DE 1991 

Institui o Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor, e dá outras providên-
cias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de'São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 

Art. 19.- Fica instituído O Programa Muni 
cipal de Defesa do Consumidor, com o-objetivo de implemeH 
,tar, no àmbito do município de São Paulo, a tutela estai:ie.  
lecida'pelo COdigo de Defesa do Consumidor -Lei n9 8.0787 
de 11 de setembro de 1990. 

Art. 29 . - O Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor é um conjunto de ações administrativas de-
senvolvidas pela Administração Direta, sociedades de* eco-
nomia mista; empresas públicas, fundações e autarquias do 
Município, relacionadas com a prOmOçao e proteção dos des 
tinatarios finais dos produtos e serviços. oferecidos no 
mercado de consumo 'da cidade de São Paulo. 

Parágrafo.  único - São ações especialmente 
compreendidas no Programa Municipal de Defesa do-Consumi-
dor: 

I.- Fiscalização da qualidade dos bens e 
serviços-oferecidos ao mercado de consumo; 

II - Divulgação de informações 'do interes-
se dos consumidores, especialmente as relacionadas com a'. 
nocividade ou periculosidade de bens ou serviços; 

III - Divulgação dos direitos do consumidor 
e de suas formas de defesa; 

. IV - Ajuizamento de ações judiciais coleti 
vas para.a defesa dos interesses ou direitos difusos, co-
letivos e individuais homogêneos, conforme definidos no 
artigo 81, parãgrafo único, do Código de Defesa do Consu-
midor; 

V - Conhecimento das reclamações formula-
das e aplicação das sanções cabíveis, na forma prevista 
em lei; 

VI - Cadastramento das reclamações funda-
mentadas formuladas contra fornecedores de produtos ou 
serviços, procedendo à diVulgação pública anual, na forma 
da lei; 

VII - Aprimoramento dos serviços públicos 
postos à disposição dos consumidores, especialmente atra-
vés de programas de treinamento de servidores, adoção de 
tecnologias apropriadas e desenvolvimento de mecanismos 
de proteção à vida e à segurança das pessoas;. 

VIII - Fiscalizaçao da publicidade dos produ 
tos e serviços, com vista à coibição da propaganda engano 
sa ou abusiva; 

IX - Incentivo à celebração de Convenções 
Coletivas de Consumo. 

Art. 39 - Será implantado, em cada Admi-
nistração Regional, um Núcleo de Atendimento ao consumi-
dor. 

Art. 49 - Reverá, em cada Secretaria Muni 
cipal, uma equipe técnica constituída por Portaria do Se-
cretário e integrada por servidores com formação profis-
sional relacionada com a defesa do consumidor. 

Parágrafo único - As reclamações que te-
nham por objeto a lesão a direitos do consumidor em 'área 
pertinente à atuação de uma das equipes técnicas a que se 
refere o "caput° deste artigo serao processadas pelo Nú-
cleo de Atendimento ao Consumidor, com a assistência dire' 
ta, constante e especializada da equipe técnica competen-
te. 

Art. 59 - As entidades da Administração 
Indireta organizarão os Núcleos de Atendimento ao Consumi 
dor atendendo à especificidade de suas atribuições. 

Art. 69 - Ressalvadas as disposições esp .e.  
ciais constantes de lei ou decreto municipal, os Secreta 
rios Municipais ou os Administradores Regionais poderão 
aplicar as sanções administrativas constantes dos incisos 
II, III, IV, IX e x do artigo 56 da Lei n9 8.078, de 11 
de setembro de 1990, após o regular processo administra-
tivo, assegurada a ampla defesa do fornecedor. 



• "Art. 79 - As demais sanções administrati- 
vas 1:restantes do artigo 56 da /si n9 8.078, de 11 desetembro de 
1990, serao aplicadas pela Prefeita, após regular proces 
ao administrativo, assegurada a ampla defesa do fcrummedor. 

Art. 89 - A Procuradoria Geral do Munici 
pio compete promover as ações coletivas para' a defesa 
dos interesses e direitos dos consumidores (artigos 81 e 
82, inciso II,,da Lei n9 8.078, de 11 de setembro de 
1990). 

Art. 99 - Compete ao Departamento Judicial, 
da Procuradoria Geral do Municleio, da Secretaria dos Ne-
gócios Jurídicos oficiar nas açoes judiciais de defesa do 
consumidor em gue a Prefeitura for ré ou demandar direito 
patrimonial proprio. 

Art. 10 - Serão aplicáveis as sanções da 
Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988, na hipótese de o 
fornecedor infringir o Código de Defesa do Consumidor nos 
contratos com a Administração Pública. 

Art. 11 - Todos os órgãos da administra-
ção direta, as sociedades de economia mista, empresas pú-
blicas, fundações e autarquias do Município desenvolverão, 
em carater permanente, programas de treinamento de pessoal 
visando a crescente melhoria de qualidade da prestação do 
serviço público. 

§ 19 - Os órgãos e entidades mencionados 
neste dispositivo deverão esthr constantemente informados 
sobre os avanços tecnológicos pertinentes ao respectivo 
serviço, adotando-os, tão logo o permitam os seus recur-
sos orçamentários, materiais e humanos. 

• § 29 - A Prefeitura manterá
, 
ã disposição 

dos destinatários finais dos seus serviços,inftmmaçcma ade-
quadas e suficientes ao exercício dos direitos do consumi 
dor. 

Art. 12 - Fica criada, no Gabinete da Pre 
feita, uma Comissão de Acompanhamento do Programa Munici-
pal de Defesa do Consumidor, integrada por: 

I - 1 (um) representante da Secretaria do 
Governo Municipal, que a coordenarã; 

II - 1 (uni) representante da Procuradoria 
Geral do Município, da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 

III - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal de Abastecimento; 

/V - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Saúde; 

. v - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal de Educação; 

VI - 1 (um) representante da Secretaria Es 
pecial da Reforma Administrativa; 

VII - 1 (um) representante da Secretaria Mu 
nicipal da Administração; 

VIII - 1 (um) representante da Secretariadas 
Administrações Regionais. 

Art. 13 - A Comissão de Acompanhamento do 
Programa Municipal de Defesa do Consumidor compete: 

I - Subsidiar os diversos órgãos da Admi-
nistração na implantação dos Núcleos de Atendimento ao 
Consumidor; 

II - Desenvolver estudos com vista à' cele-
bração  de conveniosientre a Prefeitura e os demais órgãos, 
estaduais, federais ou particulares, com atuação relacio-
nada ã defesa do consumidor; •

III - Manifestar-se nos processos adminis-
'trativos de defesa do Consumidor, a pedido de Secretário 
Municipal ou por determinação da Prefeita; 

• IV - Desempenhar outras atribuições, por 
determinação da Prefeita, relacionadas com o'Programa de 
Defesa do Consumidor. 

• Art. 14 - As despesas com a execução des-
te decreto correrão por conta das dotações. orçamentárias 
próprias. 

Art. 15 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario.* 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RRAIR, Secretário das Finanças 
FERMINO FECRIO FILHO, Secretário Municipal da Administração 
PAULO REGLUS NEVES FREIRE, Secretário Municipal deEduNgpao 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretário Municipal da Saúde 
JOAD CARLOS ALVES, Secretário Municipal de Abastecimento 
JOSÉ CARLOS PEGOLARO, SecretáriodasAddmistraç&s Regionais 
SÉRGIO RABELLO TAMM RENAULT, Secretário Especial da Refor. 
ma Administrativa 
LADISLAS DOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em lide 
março de 1991. 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni-
cipal 
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DECRETO N° 40.202,..27..DE.DEZEMBRO DE 2000. 	• 

Dispõe sobre o fiurcionamento do Setor 
de Proteção e Defesa do Consumidor do 
Município de São Paulo - PROCON 
MUNICIPAL e dá outras providencias. 

CELSO P1TTA, Prefeito do Município de São Paulo; no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no artigo 165 
da Lei Orgânica do Município, no Código de Proteção do Con-
sumidor, lei n°8.078 de II de setembro de 1990 no seu Capi-
tulo VII e no Decreto federal n. 0 2.181 de 2 do março de 1997, 
CONSIDERANDO: a necessidade de integrar, institucional-
mente, o Município de São Paulo na defesa do consumidor, 
em ação coordenada com órgãos e entidades que tenham atri-
buições de proteção e promoção dos destinatários de .  bens e 
serviços; 
CONSIDERANDO a demanda especificamente referente às 
relações de consumo revelada durante os atendimentos promo-
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 S1J que fun-
ciona no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos; 
CONSIDERANDO, por isso, a conveniência de atribuir um 
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle da 
produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro-
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre-
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do 
bem estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem 
necessárias; 
DECRETA 
Art. 1" - Funcionará, diretamente vinculado à Secretária dos 
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo, junto ao Ser-
viço de Informações Jurídicas 3/4 SI/ o Setor de Proteção e 
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a fina-
lidade de coordenar, articular, integrar e fiscalizar a política 
municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no 
Município de São Paulo. 
Art. 2° - Compete ao PROCON MUNICIPAL 
I. planejar, elaborar, propor e executar a política do Município 
de São Paulo na proteção e defesa do consumidor; 

integrar, coordenar e executar mediante articulação com ór-
gãos federais e estaduais especificos. a ação municipal refe-
rente à defesa do consumidor; 
III. proceder estudos para elaboração e aperfeiçoamento de 
mecanismos institucionais e legais de defesa do consumidor; 
IV. sugerir e integrar campanhas de esclarecimento à comuni-
dade com vistos a conscientização do consumidor, em matéria 
de direitos, interesses e garantias do consumidor; 
V. articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos 
objetivando a fiscalização do cumprimento dis normas que 
objetivam a proteção do consumidor; 	- 	- 
VI. celebrar convênios com entidades oficiais ou particular& ' 
visando a defesa do consumidor, após prévia autorização do 
Prefeito. 
Vil. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denúncias 
apresentadas por entidades representativas, pessoas jurídicas 
de direito público ou privado ou por consumidores individuais. 
VIII. solicitar à policia judiciária a instauração de inquérito 
para a apuração de delito contra o consumidor nos termos da 
legislação vigente. 
IX. representar ao ministério público para fins de adoção de me-
didas processuais pedais e civis no âmbito de suas atribuições. 
X. comunicar aos órgãos competentes, quando extrapolar de 
sua atribuição, as infrações de ordem administrativa que vio-
larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos con-
sumidores. 
XI. solicitar o concurso de órgãos e entidades da União. do Es-
tado, bens como dos demais setores da municipalidade, para a 
defesa do consumidor, para a fiscalização de preços, abasteci-
mento, quantidade e segurança de produtos e serviços. 
XII. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na 
lei federal n.° 8.078/90 e em outras normas pertinentes a de-
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência 
territorial. 
XIII. solicitar o concurso de órgãos e entidades de notória 
especialização técnico-científica para a concepção de seus 
objetivos. 
XIV. dar atendimento aos consumidores, processando regular-
mente as reclamações fundamentadas. 
XV. fiscalizar as relações de consumo. 
XVI. funcionar no processo administrativo como instância de 
instrução e julgamento, no âmbito de sua competência. 
dentro das regras fixadas pela lei federal n.° 8.078/90, pela 
legislação complementar pelo decreto federal ta' 2.181/97 e 
por este decreto. 

XVII. apurar e punir nos termos do artigo 5° e seguintes do 
Decreto Federal n° 2.181197 as infrações previstas na lei fe-
deral n.° 8.078/90 e demais normas correlatas. 
XVIII. apurar e encaminhar a Secretaria de Direito Econô-
mico, Ministério Público e demais órgãos competentes as in-
frações à ordem econômica prevista na lei 8.884/90, emitindo 
parecer fundamentado sobre formação de cartéis e demais in-
frações ali previstas; quando estas estiverem ocorrendo no âm-
bito territorial do município, denunciando àquelas instituições 
as práticas infrativas que os agentes econômicos estiverem de-
senvolvendo. 
XIX. Exercer outras atividades correlatas, necessárias ao cum-
primento da sua finalidade. 

Art. 3 0  - O PROCON MUNICIPAL será dirigido por um 
'Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do 
titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
Parágrafo único - O Coordenador geral será substituído, em 
suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador, 
também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos - SJ. 
Art. 4" - Os órgãos e entidades da administração municipal 
fornecerão à SI o apoio necessário ao seu pleno funciona-
mento, um prioridade de atendimento. 
Art. 50  - O Secretário dos Negócios Jurídicos, solicitará ao 
Prefeito os servidores necessários à ação do PROCON MUNI-
CIPAL na defesa do consumidor. 
Art. 60  - A Secretaria dos Negócioi Jurídicos dará ao 
PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro 
necessário à execução de suas atividades. 
Art. 70  - A estrutura do PROCON MUNICIPAL será composta 
pelos seguintes setores com as respectivas funções: 
1 - Setor de Apoio Técnico Jurídico 
a) Realizar audiência conciliatória; 
b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de-
senvolvimento das ações de sua área de competência; 
c) Promover, semanalmente reunião de avaliação, com dis-
cussão das novas medidas governamentais (leis, medidas provi-
sórias. portarias, etc)que tenham entrado em vigor no período; 
d) Assessorar a coordenadoria noa assuntos técnicos jurídicos; 
e) Emitir pareceres técnicos sobre os processos fiscais e as- • 
suntos referentes as relações de consumo. 
II - Setor de Apoio Operacional 
a) Processar os autos de infração Lavrados pela fiscalização e 
dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados 
aos infratores, e controle de pagamento, reincidência e demais 
emolumentos; 
b) Consolidar os relatórios mensais de atividades e de acompa-
nhamento do plano de trabalho da coordenadoria; 
c) Planejar, organizar e manter constantemente atualizado o ar-
quivo do PROCON MUNICIPAL; 
d) Exercer outras competências correlatas; 
III - Setor de Fiscalização 
a) Elaborar a programação semanal da fiscalização; 	• 
b) Dar prioridade ao atendimento das denúncias formalizadas 
ao PROCON MUNICIPAL após análise de suas providências 
e gravidade; 
c) Fornecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e 
material necessário ao pleno desenvolvimento das atividades 
de fiscalização; 
d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização reu-
nião de avaliação com discussão das novas medidas governa-
mentais que tenham entrado em vigor; 
e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade; 
f) Exercer outras competências correlatas; 
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IV - Setor de Atendimento 

a) Programar, planejar e executar o atendimento ao público; 

b) Orientar e acompanhar a execução das atividades relativas 
ao atendimento do público Consumidor, pessoalmente ou por 
telefone; 

c) Orientar, controlar a pauta de audiência elaborar cálculos 
solicitados pelos interessados; 
dj Encaminhar ao setor de apoio técnico/jurídico as denúncias 
ou solicitações do público consumidor, que mereçam atenção 
especial e que, por força de circunstâncias, devem ser transfor-
madas em processos; 
e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de-
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas; 
f) Manter atualizadas, em locais visíveis, tabelas com índices 
econômicos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições; 	• 
g) Exercer outras competências correlatas. 
V - Setor de Cálculo 

a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem 
como lei do inquilinato e atualização monetária; 

b) Exercer outras competências correlatas. 
'VI - Setor de Planejamento e Pesquisa 

a) Realizar estudos, planos e projetos, visando a execução das 
atividades do PROCON MUNICIPAL; 
b) Avaliar, sistematicamente os resultados; 

c) Contactar com diversos Serviços de Defesa Municipal e 
PROCON(s) de outros estados de forma a manter as ações de 
defesa do consumidor sempre atualizadas; 
d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço em 
defesa do consumidor quanto a proteção da vida saúde e se-
gurança; 	 • 
e) Manter contato com órgãos que realizem ou possam realizar 
pesquisas laboratoriais 

f) Exercer outras competências correlatas; 
g) Criar um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte-
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa área. 
Art. 8° - A fiscalização das relações de consumo de que tratam 
a Lei Federal n" 8.0,78190, o decreto federal n° 2.181/97 e as 
demais normas de defesa do consumidor será exercida no âni-
bito do Município de São Paulo por agentes fiscais oficial-
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL. 
Parágrafo Único - Os agentes de, que trata este artigo res-
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação 
fiscalizadora.- 

Art. 9° - Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu-
midor (FMDC). 
Art. 100  - Serão recolhidos ao FMDC. os valores resultantes 
dos autos de infração bem como os oriundos de penalidades 
aplicadas . como resultado de processo administrativo. 
Art. 11 0  - O fundo .a que se refere o art. 90  terá gestão própria, 
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os valores 
ali recolhidos em conta própria só poderão ser utilizados para 
a própria defesa do consumidor e estrutura do Setor ora criado. 
Art. 12 0  - Fica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni-

, cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido pelo Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, por um Procurador do Muni-
cípio, pelo Coordenador do PROCON MUNICIPAL, por um 
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por 1101 re-
presentante do Ministério Público, os dois últimos a serem 
convidados a integrarem o conselho. 

Parágrafo Único - O Conselho deverá reunir-se, necessaria-
mente, uma vez por mês e extraordinariamente quando con-
vocado por qualquer de seria membros com razão fundamen-
tada e encaminhada ao Presidente, que. aprovando-a, fará a 
convocação. 
Art. 13 0  - Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au-
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do 
consumidor não governamentais devidamente reconhecidas 
como tal pelo Ministério da Justiça. 
Art. 140.  A instrução, processualistica e demais atos procedi-
mentais dos feitos instaurados pelo PROCON MUNICIPAL 

obedecerão o disposto na Lei Federal n°8.078/90 e no Decreto 
Federal n° 2.181/97. 

Art. 15° - Revogam-se as disposições em contrário, este de-
creto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICtP10 DE SÃO PAULO, aos 27 de 
dezembro de 2000, 447° da fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, Prefeito 

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios 
Jurídicos 

DEN1Z FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de de-
zembro de 2000. • 
ARNALDO FARIA DE SÀ, Secretário do Governo Municipal 



R ECEBIDO Comissão de 
Constituiçb oJustiç.r , 

Em 	 \'''k às 

irgicitimilie • 
\\,\ Técnico A N 

\\J .  It.; I' 

AO Nobre Vereador /À N 

Paru Relator. 
SaIscL Com , 	 ci3 Cor Le2;z!---áçr 	 . Em 

Obs. O prazo para 
nos termos 

PROUSLWORIA 41k CISMARA MUN:GPAt. DE.  SiO PAULO 
SETOR DO PR CE.:::::Sf.j LESLÀTVO 

ER422 O 

POR  

SAIDA:02 cAs: G 

c9110... 	. etl• r1 

'.:; ,f1 f./....f.- .".P ,.' .5. 4 .:-,:.,.... -' C .  '......... -i. 'f:.i. 1...tti ti'ii) 

i 1. 
1 
I 
,.._ 

g r CÂ ! j j L 
 • 

• ..I • 	

'1..0 
n, ç'7  ^ 

em NI0G/10 

`1')/À• Maria "rematam° da Si1v3 
Técnico Administrativo 

RF 10.651 



 

n° -N5 (3 do Rco. 
O/ is2? de 20 f° 

Media Teroza o 	a Silva 
RF 10651 

16- PAR 
16- 00688/2010 

'CARA MUNICIPAL DE 

_AO PAULO 

 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0128/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador João Antônio, que visa obrigar os 
estabelecimentos comerciais, situados no Município de São Paulo, a manter um exemplar 
do Código de Proteção e Defesa do Direito do Consumidor para consulta de seus 
freqüentadores. 

De acordo com a proposta, os estabelecimentos comerciais ficam ainda obrigados a afixar 
placa informativa junto ao caixa, em local visível e de fácil leitura, contendo os seguintes 
dizeres: "Este estabelecimento possui exemplar do Código de Proteção e Defesa do 

• 	
Consumidor, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, disponível para consulta". 

No mais, o projeto contempla sanções ao estabelecimento infrator, dentre as quais: 
advertência, multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos) reais e multa dobrada em caso de 
reincidência. 

Pretende o projeto, em suma, assegurar aos consumidores a disponibilidade de um 
exemplar do Código de Defesa do Consumidor — CDC, no local e no momento em que se 
processam as relações de consumo, a fim de sanar dúvidas e afastar situações que possam 
induzir o consumidor a erro. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Inicialmente cumpre observar que apesar da proposta versar acerca de estabelecimentos 
comerciais privados, não há que se falar em ofensa ao princípio da autonomia de vontade 
dos particulares e nem em ingerência indevida do Estado na atividade econômica privada, 

010 

	

	
pois estamos diante de nítido interesse público que transcende a vontade particular, qual 
seja, o direito à informação do consumidor. 

O projeto em questão encontra fundamento no poder de polícia administrativa que detém o 
Poder Público Municipal e na proteção dos direitos do consumidor, matérias que 
constitucionalmente se inserem no âmbito municipal. 

Com efeito, ao dispor sobre normas relativas à proteção dos consumidores, obrigando os 
estabelecimentos comerciais a manter um exemplar do Código de Defesa do Consumidor 
disponível para consulta, o projeto se ampara no poder de polícia municipal incidente sobre 
todos os assuntos de interesse local, notadamente sobre as atividades urbanas que 
interessam ao bem-estar da coletividade e à vida da cidade, como a defesa do consumidor 
no âmbito municipal, institutos devidamente legitimados pelos arts. 13, inciso I, 37, caput, 
160, incisos III e IV e 165, todos da LOM/SP. 

Cada observar ainda que a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como princípio da 
ordem econômica, a defesa do consumidor. A Lei Federal n° 8.078/90 (Código de Defesa do 
Consumidor), no § 1° do artigo 55, dispõe que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

17- RELCOM 
Paiácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (1 	17- 00713/2010 

PL0128-10a D 



n° 4o do prez. 
n°.  01- A24?  de 20 10  

Maria Tereza Aff n da Silva 
RF 10651 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, a industrialização, a distribuição, a 
publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação 
da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando, 
para tanto, as regras que se fizerem necessárias. 

Sobre o tema vale transcrever a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"Para esse policiamento deve o Município indicar o proceder da 
administração, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas estabelecidas 
por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário de comércio 
em geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, 
bem como o modo de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços 
oferecidos ao público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação 
da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene e bem-estar da 
coletividade"  (in "Direito Municipal Brasileiro", 7' ed., pág. 373, grifo 
nosso)." 

A edição de norma que estabelece a obrigação de manter um exemplar do Código de 
Defesa do Consumidor e afixar placa informativa alertando o consumidor de sua existência 
naquele estabelecimento comercial, constitui-se em medida salutar de ordenação do 
comércio local e de defesa do consumidor. 

Frise-se que o projeto não disciplina questões de gestão administrativa ou concretamente 
afetas à administração. 

De fato, o que se deve ter em mente é que existem normas concretas e normas gerais e 
abstratas, para então se concluir que tão-somente as primeiras se encontram aquém da 
iniciativa do Poder Legislativo. 

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles, in "Estudos e 
Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a 
atribuição primordial da Câmara é a normativa,  isto é, a de regular a 
administração do Município e a conduta dos munícipes,  no que afeta aos 
interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, 
compreendendo a função governamental, exercida através de atos 
políticos, e a administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes 
concretos e específicos ... 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o 
Município, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras 
da atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a 
marca distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade 
executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e 
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abstrato.  O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em 
atos específicos e concretos de administração." 

Nesse aspecto, destaca-se, ainda, o saudoso jurista Hely Lopes Meirelles sobre o poder de 
polícia in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6 ed., São Paulo, 1931: 

"Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública 
para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos 
individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado. 

Desde já convém distinguir a polícia administrativa, que nos interessa 
neste estudo, da polícia judiciária e da polícia de manutenção da ordem 
pública, estranhas às nossas cogitações. Advirta-se, porém, que a polícia 
administrativa incide sobre os bens, direitos e atividades, ao passo que as 
outras atuam sobre as pessoas, individual ou coletivamente. A polícia 
administrativa é inerente e se difunde por toda a Administração Pública, 
enquanto as demais são privativas de determinados órgãos (Polícias Civis) 
ou corporações (Polícias Militares)". 

Ressalte-se, por fim, que a matéria se sujeita ao qu rum de maioria simples para sua, 
aprovação. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei ro..s o, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Compl mentar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, ai ração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

AO PROJETO DE LEI N° 0128/10. 

Obriga os estabelecimentos comerciais a manter 
um exemplar do Código de Defesa do 
Consumidor para consulta, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os estabelecimentos comerciais manterão um exemplar do Código de Defesa do 
Consumidor, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, disponível para consulta. 

Parágrafo único. O exemplar a que se refere o "caput" deverá estar exposto em local visível 
e de fácil acesso para o consumidor. 
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Art. 2° Os estabelecimentos comerciais ficam obrigados a afixar placa junto ao caixa, em 
local visível e de fácil leitura, com os seguintes dizeres: 

"Este estabelecimento possui exemplar do Código de Defesa do 
Consumidor, Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, disponível para 
consulta". 

Art. 3° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o estabelecimento infrator às 
seguintes penalidades: 

010 	
I — notificação de advertência para sanar a irregularidade no prazo de quinze dias, na 
primeira infração; 
II— multa de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos) reais, após o prazo previsto no inciso I, caso 
persista a irregularidade nos trinta dias subsequentes; 
III — multa dobrada na reincidência. 

§ 1° Considera-se reincidência o cometimento da mesma infração a cada período de 30 
(trinta) dias após aplicação da multa prevista no inciso II. 

§ 2° O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística -- 
IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 

• 	(noventa) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogavas as disposições em 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

16  - PAR 
A 1% bikULO 

PARECER No 	
16- 00831120W 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 

TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 128/2010 

Objetiva o presente Projeto de Lei no 128/10 de autoria do nobre vereador 
João Antonio (PT) obrigar os estabelecimentos comerciais a manter um exemplar do Código 
de Proteção e Defesa do Consumidor, Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Dispõe sobre 

a proteção do consumidor e dá outras providências) disponível para consulta. 
Os estabelecimentos deverão manter o exemplar que se refere no parágrafo 

anterior em local visível e de fácil acesso para o consumidor e também ficarão obrigados a 
fixar placas junto ao caixa em lugar de fácil leitura com os seguintes dizeres: 

"Este estabelecimento possui exemplar do Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor, Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 1  disponível para 
consulta". 

O descumprimento da presente lei os estabelecimentos estarão sujeitos a 
penalidades. 

Justifica o Autor que a presente proposta assegura que o referido código 
ficará a disposição da população, especialmente nos locais e momentos em que se 
processam relações de consumo, para sanar dúvidas e afastar situações que possam induzir 
o consumidor a erro. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, a título de 
aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto e adequá-lo à melhor técnica de elaboração 
legislativa elencadas na Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, apresentou substitutivo 

Analisando a presente propositura a Comissão posicionou favorável ao 
substitutivo do Projeto de Lei elaborado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, sendo que a medida implantada propiciará que esteja à disposição da 

• 	processam as r çes de consumo, para sanar dúvidas e afastar situações que possam 
população o Código e Proteção e Defesa do Consumidor nos momentos em que se 

induzir o c 	r a erro. 
omissão 	Tansito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Jusceli o Gadel/  a - Presidente 

Marcelo A uiar 

Wadih Mutran 17- RELCOM 
17- 00862/2010 
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Sr. 	siden e: 

Encaminho-lhe para as devidas providências, tendo em vista solicitação do Sr. 

Vereador Relator. 

Ver. Rob4tto Tripoli 
Presidente 4a Comissão 
de Finàs Orçamento 

Ver. Antojiio Carlos Rodrigues 
Presidente 

Folha n° 5  do proc. 
nia O --' 1.24 de  20(re 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis, a fim de que, previamente ao parecer 

desta Comissão, o Sr. Presidente desta Casa encaminhe, para análise e nova 

manifestação, o presente Projeto de Lei n° 128/2010 à douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativas, tendo em vista a entrada em vigor 

de Lei Federal n° 12.291, de 20 de julho de 2010, que dispõe sobre mesma matéria. 

Determino o encaminhamento à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa, nos termos do artigo 17, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno, para 

emissão de parecer. 
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A 	LI NO A 
de Conptituição, Justiça e Legislação Participativa Presidente da Comissão da Comiss 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO "P" N2 	/2011 

Falha n° 	
Nu.; 

14° 1 	9L-. de 20 

Pedro Henrique L. Carnpos 

Téc. Admi • trativa 
RF .195 

07 -RPS 
07-00003/2011 

• 

Solicitação de nova manifestação da 
Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa no Projeto de Lei n 2  
0128/10, nos termos do art. 72 do 
Regimento Interno. 

endo em vist Requerimento do Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento 
icitando um nova manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

pa sa bre o Projeto de Lei n2  128/10, em razão da entrada em vigor da Lei 
Fede 	.291, de 20 de julho de 2010, dispondo sobre matéria de conteúdo 

'cipativa 
n2 

semelhante ao da proposta; 

Tendo em vista ainda que, nos termos do art. 72 do Regimento Interno, uma nova 
manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa sobre 
matéria por ela já apreciada encontra-se condicionada à aprovação de requerimento 
prévio nesse sentido pelo Plenário; 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, ouvido o Egrégio Plenário, nos termos 
do art. 72, do Regimento Interno, seja o projeto de Lei n2  128/10 enviado à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa para nova manifestação. 

Sala das Sessões em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 
	

www.camara.sp.gov.br  
p10128-10 — requerimento P 



CAI 

 

29 GOULART 1 ABOU ANNI 

14 CARLOS NEDER
■19.111.1""r, 

42 NATALINI 

12 AURÉLIO NOMURA 

Ar Ali r  Adr 

..----"----  

13 CARLOS APOLINÁRIO 

ARA PAUNICIPA DE 

O PAULO 

N. VEREADORES 	 N. VEREADORES 

30 ITALCARÍOSO 

31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO 

33 JOSÉ FERREIRA (Z 

°42i11114W 
- IREM' 

34 JOSÉ POLICE NETO.' 	11111111.1. 

35 JOSÉ ROLIM 

43 NETINHO DE PAULA 15 CELSO JATENE 

16 CHICO MACENA 

17 CLAUDINHO DE SOUZA 

18 CLAUDIO FONSECA 

44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

46 QUITO FORMIGA 

19 CLAU 	1. DO APPI"--- .0000; 	 47 RICARDO TEIXEIRA 

20 DALTON SILV O 

21 DAVID OARES 

22 DOMINGOS DISSEI 

23 DONATO 

24 EDIR SALES 

25 ELISEU GABRIEL 

26 FLORIANO PESARO 

27 FRANCISCO CHAGAS 

28 GILSON BARRETO. 

Segue(m) Juntado(e), ri 
datn, 

'inturrilogao 

„,„............,„.....„„.....,... 1...., 

36 JULIANA CARDOSO 

37 JUSCELINO GADELHA 

38 MARCO AURÉLIO CUNHA 

2 ADILSON AMADEU 

3 ADOLFO QUINTAS 

4 AGNALDO TIMÓTEO. • 

5 ALFREDINHO 

6 ANIBAL DE FREITAS 

7 ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

8 ARSELINO TATTO 

9 ATiLIO FRANCISCO 

10 ATTILA RUSSOMANNO 

11 AURÉLIO MIGUEL 39 MARTA COSTA 

40 MILTON FERREI 

41 MILTON LEITE 

48 ROBERTO TRIPOLI 

51 SOUZA SANTOS 

52 TIÃO FARIAS 

53 TONINHO 

54 USHITAR 

55 WADIH MUT 

49 SANDRA T 

50 SENIVAL MOURA 



JAD 
Supervisor da Equ 

JA 
USTO PIMENTA 

Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

RECEBIDO 
Comissão de Constituição e Justiça 

Era  05 ) °3) 20t11 	às 	/I SI1 

R F 

112tits da Silve 	Xavier 
Técnico 	inistr. ¥0 

F: 11.233 

Ao Nobre dr 

AÁ 
/A Nobrreadora 

- 

  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folh 

iDI — (.2g 	 <13 	e<  do processo n° 	 de 20  f O 	 (a) 

o 

	 e- 

ue Lopes Campos 
Administrativo 	, 
F 11.195 	. 

Pedro He, 
T:c 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

Para providências necessárias. 

Para Relata t. 
Saia da Comissão de Constituição, Justiça. 
Legisla 	Partici át iva. 	1 
-EmLJ 

- 	rlir 
P 	n'tur 

Obs. O prazo para r ani ir",,.ão é de e dias, 
— nos terrnos do § 	artigo e3 do . 	. 

RECWÀO á i iaL0 

Olog 11 	12.: 1 O h 

SAl 	ÀS:  



5 

,•_-"3":, 	r!.) ef" -:•!L 	 ming O .ed0 
c 	 ob 'E 	titormbi con 

RWISTRIBUIDO 
Ao Nobre Vereador /A Nobre Vereadora 

Ze p----(r ---\--,_ ' 
Para Relatar. 
Saia da evrnisstio do ConstitulrAci, Justiça e 
Legt&laçr Fi'âttc'pel. ) I 
Em___ 	f _ 

_41.41101 	 
Presk. ente "III 

Obs. O prazo para rn• nifestáção é de 8 dias, 
nos termos do & 3° do artigo 63 do R.I. 

• " 	 .• ■•"' 	 • 	 • 1..N 	

• 

• 

11.), 

1 	 CE Vtil 	
. 

FCR 

Er! 
r• 5 

Z.,  ... .......... • . __.h._,LAQ,.. v."' .--.).':__ ‘1 	
-,.... . 

A SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO;•,no,s-::::,-----)7.3Fi -----"i 

termos do artigo 275 do Re 'imento InternO. -,  
í 

São Pauln, 02,  I 03 	I 	 --,-, 
-. ■~.0 aal..N•ffi......MMWNO•MeV 

Nome  
I 

RF . 	QL—A--'LSGP:12- 
.4.* .111.1~11,1~11.1... *Me .104,-  ,M0•11.N., 4 

	

Liltan Bueno Alba 	
if.;v$x.-;,.,,,,./s.,,z,,,,.,,,,......21x 

RF 10.933 

í
,.............—..........................................„ ,...,.....,--1 

sFr,r4ETARIA DF. DOCtikW-NTAÇÃO l 
,  
) 	

• .tu!,:sErs,er t..%'.., . t.,- ... , - 	. . 	
I 

4.. -Ç.' `. 1.,■. (3 tr:',"F;V:9"7', ' 4-  ":'. 	• -----?•if±-!:'_.4'  
A4,Av.aág- hzp- ._ 	0 13_ "____L.:„„:—,,,,,. t - . 	. 	.,. 	.2, 	 --.‘• • ,;; -: 2 :,- ■ •••••1 


		2013-05-14T11:56:17-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




